PARECER Nº 165, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº.217, DE 2009.




De autoria da nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei, “define os beneficiários da assistência judiciária gratuita, para efeitos do disposto no artigo 2º da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público”.




Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª à 42ª Sessões Ordinárias (de 06/04 a 14/04/09), tendo recebido 1 (uma) emenda que segue juntada à fl. de nº 43.




Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para análise da Comissão de Constituição e Justiça a fim de ser apreciada à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  




A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos no artigo 19, inciso VIII da Constituição Estadual e artigo 24, incisos V e XIII da Constituição Federal.








A proposição merece destaque por regulamentar norma de direito fundamental do acesso ao judiciário e da assistência jurídica gratuita, proteção dada pelo artigo 5º, incisos XXXV e LXXIV da Constituição Federal, e por não ter impedimento na Constituição Estadual da legitimidade desta Casa de leis.




Entretanto, a emenda apresentada altera a proposição de forma favorável, não encontrando óbice a sua apreciação por esta Comissão.




Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei, nº 0217, de 2009, com a emenda nº 1.
a) Vanderlei Siraque – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 7/10/2009 

a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Vanderlei Siraque – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati
